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A Receita Federal do Brasil (RFB) iniciou a implantação do CNPJ Alfanumérico, novo 
modelo de identificação das pessoas jurídicas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ), que passa a admitir a utilização de letras e números na composição do número de 
inscrição.

A medida foi instituída pela Instrução Normativa RFB nº 2.229, de 15 de outubro de 2024, 
que alterou a Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 6 de dezembro de 2022, e decorre da 
necessidade de ampliar a capacidade de geração de novos números de inscrição, em razão 
da previsão de esgotamento das combinações exclusivamente numéricas.

1. O que muda?

O CNPJ continuará sendo composto por 14 caracteres, mantendo sua estrutura atual. A 
principal alteração consiste na composição das 12 primeiras posições, que poderão ser 
formadas por números (de 0 a 9) e letras maiúsculas (de A a Z). Os dois últimos caracteres, 
correspondentes aos dígitos verificadores (DV), permanecerão exclusivamente 
numéricos.

A estrutura permanecerá: AA.AAA.AAA/AAAA-DV

Distribuição das letras

As letras que compõem o novo CNPJ serão atribuídas automaticamente e de forma 
aleatória, não possuindo qualquer relação com a Unidade da Federação (UF), a natureza 
jurídica, a atividade econômica, o porte da empresa ou qualquer outra informação 
cadastral da pessoa jurídica.

2. Quem será afetado? 

Novas inscrições

O novo formato do CNPJ será utilizado exclusivamente para as novas inscrições de 
pessoas jurídicas e para a inscrição de novas filiais realizadas após a entrada em produção 
do sistema.

Assim, mesmo empresas que atualmente possuem CNPJ exclusivamente numérico 
poderão ter suas novas filiais identificadas por um CNPJ alfanumérico, permanecendo 
inalterado o número de inscrição da matriz e das demais unidades já cadastradas.

Empresas já inscritas

As empresas que já possuem CNPJ não sofrerão qualquer alteração em seu número de 
inscrição. Os CNPJs exclusivamente numéricos permanecerão válidos por tempo 
indeterminado, coexistindo com os novos CNPJs alfanuméricos.

Dessa forma, não será necessária a substituição do CNPJ atualmente utilizado, a 
realização de recadastramento ou a emissão de novos documentos em razão da mudança. 
Além disso, a Receita Federal esclarece que não haverá qualquer cobrança para 
manutenção dos registros existentes ou para a adoção do novo modelo.

3. Cronograma de implantação

Para assegurar uma migração segura, a Receita Federal publicou cronograma específico 
para implantação do novo modelo.

O cronograma prevê:

• 23 de julho de 2026 (21h) até 25 de julho de 2026 (7h): a base cadastral 
permanecerá disponível apenas para consultas, sem processamento de alterações 
cadastrais;

• 25 de julho de 2026 (7h): indisponibilidade da base para conclusão da migração 
tecnológica;

• 27 de julho de 2026 (7h): entrada em produção dos sistemas adaptados;

• 31 de julho de 2026: emissão do primeiro CNPJ Alfanumérico.

Durante esse período poderão ocorrer indisponibilidades temporárias de alguns serviços 
relacionados ao CNPJ.

4. Impactos para empresas e instituições

Embora os CNPJs atualmente existentes permaneçam inalterados, será indispensável que 
os sistemas corporativos estejam aptos a reconhecer e processar tanto o formato 
numérico quanto o novo formato alfanumérico. A adequação deverá abranger os sistemas 
de cadastro, ERPs, plataformas financeiras, recursos humanos, folha de pagamento, 
compras, gestão documental, emissão de documentos fiscais e boletos, bancos de dados, 
integrações por meio de APIs e demais aplicações que utilizem o CNPJ como identificador.

Especial atenção deve ser dada aos sistemas que realizam a validação do CNPJ por meio 
de expressões regulares (regex) ou que aceitam exclusivamente caracteres numéricos, 
pois essas restrições poderão impedir o reconhecimento de CNPJs alfanuméricos e 
comprometer a interoperabilidade entre sistemas.

5. Riscos da não adaptação

A Receita Federal alerta que a não adaptação dos sistemas poderá ocasionar rejeição de 
documentos fiscais eletrônicos, falhas na emissão de notas fiscais, impossibilidade de 
cadastramento de novos clientes ou fornecedores, inconsistências em integrações, 
atrasos em processos administrativos e dificuldades na comunicação eletrônica entre 
empresas e órgãos públicos.

Os custos decorrentes da atualização tecnológica serão de responsabilidade das próprias 
organizações, não havendo qualquer cobrança pela Receita Federal para a adoção do novo 
modelo de CNPJ.

6. Simulador Nacional de CNPJ – Perguntas e Respostas da Receita Federal

Com o objetivo de apoiar a adaptação dos sistemas ao novo padrão, a Receita Federal 
disponibilizou o Simulador Nacional de CNPJ, ferramenta destinada a desenvolvedores e 
equipes de tecnologia para realização de testes prévios. O simulador permite gerar até 
1.000 CNPJs fictícios, validar a estrutura do novo número, verificar os dígitos verificadores 
e realizar testes de homologação antes da entrada em produção dos sistemas.

A ferramenta funciona localmente no navegador do usuário, sem transmissão das 
informações à Receita Federal, assegurando a confidencialidade dos testes realizados e 
permitindo que as organizações verifiquem a compatibilidade de seus sistemas com o novo 
formato do CNPJ de forma segura.

A Receita Federal também disponibilizou um documento oficial de Perguntas e Respostas 
sobre o CNPJ Alfanumérico, reunindo orientações destinadas a empresas, 
desenvolvedores de sistemas, contadores e demais usuários. O material esclarece as 
principais dúvidas sobre a implantação do novo modelo, apresenta exemplos práticos de 
formação do CNPJ alfanumérico, explica as regras de cálculo dos dígitos verificadores e 
traz orientações técnicas para auxiliar a adaptação dos sistemas ao novo padrão. 

O simulador e o documento de Perguntas e Respostas disponibilizados pela Receita 
Federal podem ser acessados no link abaixo para consulta de informações 
complementares e esclarecimento de dúvidas.

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/program
as-e-atividades/cnpj-alfanumerico

7. Recomendações

Diante da implantação do CNPJ Alfanumérico, recomenda-se que as organizações 
verifiquem a compatibilidade de seus sistemas com o novo padrão, promovam os ajustes 
tecnológicos necessários e acompanhem as orientações e atualizações divulgadas pela 
Receita Federal. Embora a mudança não afete os CNPJs já existentes, a adaptação 
preventiva dos sistemas e processos internos é fundamental para evitar falhas 
operacionais, assegurar a continuidade das atividades e garantir a conformidade com as 
novas diretrizes.

www.sfiec.org.br

Para maiores esclarecimentos,
a equipe da Gerência Jurídica da FIEC 
está à disposição pelo e-mail:
gejur@sfiec.org.br 
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